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Prefeitura Municipal de Vánea Alegre - CE

SecÍetaria Municipal de Cultura e Turismo

CONTRATO N',001-14.05.2026 - SMAS.

O MLTNICÍPIo DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público,

inscrito no CNPJ^4F sob o n.' 07 .539.27310001 -58, através da Secretaria Municipal de

Assístência Social, Segurança Alimentar e Trabalhos, neste ato representado por seu(ua)

Ordenador(a) de Despesas, a Sra. Syene Cavalcante Siebra Leite Aquino, residente e domiciliada

na Cidade de Yirzea Alegre/CE, apenas denominada de CONTRATANTE, e de outro lado JM

EVENTOS E SERVIÇOS, estabelecida na TV 105, n'50 - Jardim São Francisco, Barro - Ceará,

inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 42.307.26310001-98, neste ato representada por Jose Mario Ferro

dos Santos, portador do CPF n' 070.567.843-13, apenas denominada de CONTRATADA,
resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Dispensa de Licitação n'
2026.04.01.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n". 14.133, 01 de abril

de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1 - Conforme as prescrições do artigo 75, Inciso II, da Lei 14.133, de 1" de abril de 2021 e

demais legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pela Sra. Syene Cavalcante

Siebra Leite Aquino, Ordenador de Despcsas da Secretaria Municipal de Assistência Social,

Segurança Alimentar e Trabalhos.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO
2.1 - O pÍesente Instrumento tem por objeto a Contratação de empresa especializada para

prestação de serviços de catalogação, organização, higienização, digitalização de arquivos Íisicos

ainda não digitalizados, descarte seguro com incineração de documentos conforme legislação

vigente, inserção dos arquivos digitalizados em sistema de gerenciamento (GED), do acervo

documental da Secretaria de Assistência Social, Segurança Aimentar e Trabalhos do Município

de Várzea Alegre/CE, na forma discriminada no quadro abaixo:

UND v uNÍrÁflo V, TOTALQII)IIEM DEScRçÁo
Rt 5.Ít0,001 sêrviço Rt 5.$0,00í LêveÍtemênlo Técnico . oi.gnóíico Arquivi!üco lnldtl:

Levantafiênto técnico e diagnóstaco ârquivÍstico inicral -
Apresentaçáo de relatóHo técnico de diagnósüco contendo: _

Tipologia documental; - Volume esümado (em mehos lineares), ou

outra unidade que melhoí se encaixe a situação in loco: - Se háverá
necessidade de âquisiçáo do pratelerías ou outras mobilias. - Grâu
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Contrato que entre si fazem o Município de Várzea Alegre, através

da Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar
e Trabalhos e a empresa JM EVENTOS E SERVIÇOS, para o fim
que nele se declara.

\



I
I

PreíeituÍa Municipal de Vánea Alegre - CE

Secretaria Municipalde Cultura e Turismo

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação,

transcrição :

2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação;

2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação;
2.2.3 - A Proposta da Contratada;

2.2.4 - Evenuais anexos dos documentos supracitados.

independentemente de

'Fl:i

r
e conseNâçáo ê higienização;

2 )rgâhl2açáo, Hlglonlzação g DlglfrllzaÉo doE Documor o!
:idcos: Orgaflização, higieflização e digilaÍzeção dos documênlos
ísico§ - dassiíicaçáo conÍoÍme a labela de tempoElidade documeital
/igente; sepaÍaçáo poÍ tipdogiâ e grau de acesso; identiticaÉo de
jocumentos cd'n ódigos únicos por unidade documontal;
rcondicionamento em câixas padronizadas ê numoíadas. -
ligieÍ zaÉo mecánica: limpeza s6Ín pÍoduto6 quimic6: métodc náo
úíasivos; separeção de documeítos dâniÍicados, com elaboaaçáo de
êlatóíio. - DigitalizaÉo: preÍêrênciâllrreiio em íomatoPDF/Aou TIFF;

ligilalização êír íreÍíe e verso, quando apicávd (modo duplex);

|eraçâo de imâgêns legivss, cqn veÍiicaçáo d€ qualidade (OCR

lpciooal); ceÍtafcaçao digital padrão |CP€rasil. se adiei,vel (lei n"
12.ú?J2012 e decíeto n" 10.27&20m); indêxaÉo pd tipo
,ocumental, data, pates envolvidas e númeÍo de procêsso, registío de
lash e Logs de digitalizaÇáo para controle de intogridade (sê viável)

1 Servlço Rt í6.000,00 Rt 16.000,0q

3 bcrc!.tê sê0uro e lncinaÍaçéo da Docün.ntot com Baixr dc
EuaÍda: Descarte seguro ê incineração do documêntos com beixâ

lde guarda - llsta dê eliminaçào docunental conÍorme tâbela de

|lemporalidade; rncineração realzadâ por smpresa licenciâda

hmbienlalmênte (apresenlar licença vrgente)i êmissão de

lcedincado dê destruição com laudo lolográÍico; assinaluÍa do termo

he eliminaçào documenlâl por servrdor responsável e empresa.

lcoÍíorme disDosiÇóes da resoluÇáo CONARO no 4Oi 2014.

Fesoluçâo CONÀMA n" 3'!6/2002 (lnoneraçào); ler n" 12.305/2010
IPNRS),

1 Serviço R$ 5.500,00 Rt 5.500,00

1 n..rção d. Arquivo3 em Si.temr GED ê Tr.in.mênlo de pé5odl
nsê.çào de arquivG em §stema GED e lrÊinameÍrto dê pê§soâ|. ']

nclusào. oÍgsnilaÉo e aímazenamenlo de documenlos dEitais eín

nst€ína dê Geíenciamento Ele6r co de Doc1lmeÍÍos (GED), de ÍcÍÍn4
,sltuturada ê padroftzada. c!í eínplando á indexâçáo por metadado6.

,assificaçào documentel, âdicâçáo de .ÍÍéÍi6 d€ s€gurença, confidq
ie acesso, veísidrarnento e íastíôablidade. asseguíando a

egridâde, adenücidade, dispoibilidade e reoJpeíaÉo efciente da§
níoímaçõ€s, em conformidade cúrn a legislaçáo úgente e as noímas
rrquivísti€s aplicáveis e capacitação lá)nica dos servidores ê
)olâbo.adorês designados pda ádministrâção, visando à coreta
,tilização do sistema GEo e dos p(ocedimêírtos operaoonais
Blacioíados à gestão docum ental digilal, ahangêndo a navegaçáo flo
iistema. ins€rÇáo, consullã, âtualizaçáo. píesewâÉo, §€gurançá da
ÍÍoínaçáo e boas píáticâs ârq uivíslicas, do modo â gâralltir adonomia
,poracjonal, êfciência no uso da fefiamenta e cútinuidade dos

Ervicos apos a imDlantrção;

1 Sarvigo Rt 4.000,00 Rl 4.m0.ü,

5 portê Operacional e Acompanhamenlo Têcnico do 6

Suporte opêracjonal e acofipaíhâmeÍ{o técnico
dlgilalizado - apdo técí co Í€floto aG usuários do

D: verifca@ e coÍreção ds eve.[uais incoítsistências n

mentos didtalizadG; ajustG em classiÍcãÉes, motadados

eraÉes de documentG; $rpoíle na o.ganizaÉo lógicâ d

digitalizados no amtiente vduâl; atualizaçôes 6trut
o invasivas no sistema GEo; gerdáo de rdalúio t6aíico mensal

regislÍo das aüvidades executadas, em Íoímato dig

téoicas p6Ía manulenÉo da intêgridâde

sibilidade do acervo dígital: atêÍdimenlo de ovontuâis cham
s relacronados ao GED ou ao acervo di izado

Serviço Rl1000,ol) Rl,|8.0m.ü)

TOTAL Rt 49.000,00
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCh E PRoRRoGAÇÃo
3.1 - O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua

assinatura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos I 06 e 107 da Lei no 14.13312021 .

CLÁUSULA QUARTA. DoS MoDELoS DE ExECUÇÃo E GESTÃo CoNTRATUAL
4. I - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
5.1 - Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

CLAUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos próprios, previstos na seguinte

Dotação Orçamentária:

Elemento de

3.3.90.39.00

CLÁUSULA SETIMA. DO PAGAMENTO
7.1 - Preço

7.1.1 - O valor total para a contratação é de R$ 49.000,00 (quarenta e nove mil).
7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciiírios, Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
v necessários ao cumprimento integral do objeto da conffatação.

7 .2 - F orma de Pagamento

7.2.1 - O pagamento será realizado mensalmente, ahavés de ordem bancária, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pela contratada.

7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7 .3 - Pruzo de Pagamento

7 .3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

7.3.2 - Considera-se ocorrido o rocebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contÍato.
7.4 - Condições de Pagamento

7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento. ^ ,,rg/
,6üttr( /\
-(-/

Proieto/AtiüdadeÔrgão Unid. Orç.
16 01 08.244.0037.2.080.0000
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7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentâda expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.

7.4.3 - Havendo erro na apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante;

7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta onJine, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.13312021.

7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade,, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou. no

mesmo prazo, apresetrte sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério da contratante.
7.4.7 - Não havendo regúarizaçâo ou sendo a dcfesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios peÍtinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.
8.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.

7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

7.4. l0 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributríria prevista na legislação aplicável.

7.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7 .4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

ão sofrerá a retcnção tributiíria quanto aos im

Á[t /
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contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento hcará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributrl,rio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO reestabelecimento do equilíbío econômico-
financeiro
8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e ireajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado.

8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a

aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

\., 8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano seú contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

tt.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à

contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tâo logo seja diwlgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.ó - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a seÍ extinto ou de qualquer fomta não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação em vigor.
8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,
8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsâo do Art. 136, da Lei
14.133t202t.
8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente etrtre os encargos

\./ da contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fomecimento, desdc

que objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na

hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis,

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos

termos do AÍt. l24,Inciso II, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de

ato administrativo.
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n"

14.1331202t.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÔES OE CONTRATANTE
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada,
presente contrato;

"Várzea Alegre Teffa d.o Amor Fraterno"
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9.2 - Fomecer por escrito as informações necessárias para o d€senvolvimento dos serviços objeto
do presente contmto;
9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato e o cumprimento das obrigações
pela Contratada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n"
14.t3312021;
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, foÍma e condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;
9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigações pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à
execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

9.9-l - A {dministração terá o prazo de l0 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do

requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pela contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
9.1 I - A Admirilstração não respondeú por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em dccorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados
9.12 - Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:
9.12.1 - Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados;
9.12.2 - Direcionar a contÍatação de pessoas para trabalhaÍ nas empresas contratadas;
9.12.3 - Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante
a

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação
à fimção específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

9.12.4 - Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação.

CLÁUSULA DECIMA - DAS oBRIGAÇÔES DA CoNTRATADA
10. I - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

'Várzea Alegre Terra d.o Amor Fraterno'
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10.2 - Executar os serviços conforme especificações do Aviso de Dispensa de Licitação e seus

Anexos e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento
das cláusulas contratuais;
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137 ,lI, da Lei n' 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por

eles solicitados;
10.4 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no pÍazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resulüantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficani
autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para

fins de pagamento, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Díüda Ativa da União; 3) certidões

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio
ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao contratante e nào poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente

que se verifique no local da execução do objeto contratual;

10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha cm risco a segurança de pessoas ou bens dc

terceiros;
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação;
10.1 I - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reseryas de cargos previstas na legislação (art. I 16, da Lei no 14.133, de 2021);

10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. I 16,

parágrafo único, da Lei n" 14.133, de2021);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato:
10. 14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

I
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o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124,II, ( da Lei n' 14. 133, de 2021;
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as noÍrnas de segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às

recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

10.17 - Orientar e heinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n' 13.709, de 14 de

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso

por força da execução do futuro contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos;

10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere;

10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÔES T SENÇÔES ADMINISTRATIVAS
I l.l - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:

11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

ll.l.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando sxigivel;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;
11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

I L 1.3. I - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o conkato ou, quando for o caso a ata de registro

de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prlvo estabelecido pela

Administração;
ll.l.4 - Apresentar declaração ou documenkção falsa exigida para o processo ou prestar

declaração falsa durante o trâmite; , ü./
I 1.1.5 - Fraudar o processo; ,6tf\U
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I I .l .6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

1 I .1.7 - Praticar atos ilicitos com üstas a frustrar os objetivos do processo;

I 1.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de 2013;

I 1.2 - Com fulcro na Lei n' 14.133, de 2021, a Administração podeni, garantida a prévia defesa,

aplicar aos concorrentes e/ou adjudicatarios as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:
I 1.2.I - Advertência;
I1.2.2 - Multa;
I L2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;

I L2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquÍmto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade.

I 1.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

I1.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

I 1.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

1 1.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

I 1.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientâções dos órgãos de controle.

I 1.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5%o a 300Á incidente sobre o valor do contrato,

recolhida no prazo milximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
ll.4.l - Para as infrações previstas nos itens l1.l.l, 11.1.2 e I l.l.3, a multa será de0,5Y' a l5%o

do valor do contrato.
11.4.2 -Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, ll.l.5, I 1.1.6, l1.l.7e I 1.1.8, a multa será

de l5Yo a 30% do valor do contrato.
11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

I1.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

I L7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 1l.l.l, ll.l.2 e ll.l.3, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impediní o responsável de licitar e conkatar no

âmbito da Administraçâo Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

I1.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 1 1.1.4, 11.1.5, I 1.1.6, I1.1.7
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e I 1.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1,11.1.2 e I I .1.3 que
justiÍiquem a imposição de penalidade mais'grave que a sanção de impedimento de licitar e

conffatar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5", da Lei n" 14.13312021.

I 1.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no pÍ:rzo estabelecido pela Administração,
descrita no item 11.1.3.1., caracteizará o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade

promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4' da IN
SEGES/ME n"73,de2022.
ll.l0 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançôes de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatririo para, no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir.
I I . I I - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual serii dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encamiúará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

I l. 12 - Cabeú a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contâdo do seu recebimento.

11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

rccorrida até que sobreveúa decisão final da autoridadc competente.

I I . 14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparaçâo integral dos danos causados.

CLÁUSULA DECIMA SEGI.]NDA . DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
l2.l - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
I 3. 1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronogrÍrma fixado para o contrato.
13.2.1 - Quando a não conclusão

contratada:

do contrato referida no item anterior deco
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a) Ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos

presentes autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o

contraditório e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da

referida Lei.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.l - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas

na Lei n" 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e norÍnas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUST]LA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n" 14.133, de202l.
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualüado do contrato.
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de202l.
CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16. I - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

.- Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como

no respectivo sítio oÍicial na Intemet, em atenção à Lei no. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DECIMA SETIMA - DO FORO

l7.l - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da

Comarca de Várzea Alegre/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, §1', da Lei n' 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de

acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemuúas abaixo, para que

surta seus jurídicos e legais efeitos.
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Várzea Alegre/CE, 14 de maio de 2026.

Svene Siebra Leite Aquino
Ordenador de Despesas

SECRETARIA MLINICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAI, SEGURANÇA ALIMENTAR E

TRABALHOS
CONTRATANTE

J MARIO FERRO DOS
SANTOS:42307263000'l

JOSE MARIO FERRO DOS SANTOS
JM EVENTOS E SERVTÇOS

CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
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